
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3201296 - SP (2026/0088170-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS AUGUSTO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : DAIANE MARIELE SABINO FRANCA 
ADVOGADOS : QUEREN KARINE ANDRADE - SP513383

TAINÁ MOURA PERDIZ - SP399427

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO  DEFICIENTE  DA  DECISÃO  DE  INADMISSÃO.
INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO NOS ARTS. 932, III,
DO CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  182/STJ. REGIMENTAL.  MERO  INCONFORMISMO.
MANUTENÇÃO PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser  mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUCAS AUGUSTO DUARTE

contra decisão monocrática assim ementada (fl. 676):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFICIENTE  DA
DECISÃO DE INADMISSÃO. INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO
NOS ARTS. 932, III,  DO  CPC/2015, E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

Agravo em recurso especial não conhecido.

Em suas razões, a defesa alega que foi apresentada impugnação específica

ao  fundamento  de  incidência  da  Súmula  7/STJ, pois  o  recurso  especial  tratou

exclusivamente de questão de direito – revaloração jurídica de fatos incontroversos –,

sem exigir reexame de provas (fls. 690/692).

Sustenta que a decisão de inadmissibilidade do Tribunal a quo foi genérica

ao invocar a Súmula 7/STJ, sem indicar as razões pelas quais incidiria o óbice, o que

inviabilizaria  impugnação  pontual;  por  isso,  considera  indevida  a  exigência  de

impugnação específica (fls. 692/694).
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Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento

do  agravo  regimental  para  o  conhecimento  e  o  provimento  do  agravo  em recurso

especial (fl. 695).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

De fato, não houve impugnação, de forma eficiente, do fundamento utilizado

pelo Tribunal a quo para inadmitir o recurso especial, qual seja, a incidência da Súmula

7/STJ.

Com efeito, ao impugnar a decisão de inadmissão pela origem, o agravante

limitou-se  a  afirmar  que  a  tese  de  absolvição  do  art.  35  da  Lei  n.  11.343/2006

demandaria  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  e  questão  unicamente  de

direito, sem indicar, contudo, quais fatos, tal como fixados no acórdão recorrido, seriam

incontroversos  e  bastariam  para  o  acolhimento  da  pretensão  sem  revolvimento

probatório, limitando-se a sustentar, em termos genéricos, a não incidência da Súmula

7/STJ.

Assim,  deixou  de  deduzir  argumentos  efetivamente  concretos,  aptos  a

evidenciar  a desnecessidade de revolvimento fático do arcabouço probatório para o

eventual  acolhimento  da  pretensão  trazida  no  especial  –  absolvição  por  fragilidade

probatória. E, nesse contexto, não há como negar a aplicação analógica da Súmula

182/STJ à espécie.

É que não se revela suficiente ao cumprimento do requisito da impugnação

específica a argumentação única de não incidência do apontado óbice, sem expor em

que  medida  seria  possível  examinar  a  pretensão  de  mérito  sem incursão  no  acervo

fático-probatório dos autos.

Ora, a  impugnação  da  Súmula  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo Tribunal

de origem, a qualificação jurídica por ele atribuída e a apreciação jurídica que lhes

deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente deveria se esmerar

não  em  simplesmente  reiterar  as  razões  do  Recurso  Especial  ou  os  argumentos

referentes ao mérito da controvérsia, mas em demonstrar efetivamente que a referida

Súmula  não  se  aplica  ao  caso  concreto  e  que,  portanto,  seria  desnecessário  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos  para  a  análise  da  insurgência.
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Precedentes  (AgInt no AREsp n.  2.141.230/SP, Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, DJe 19/12/2022).

Com efeito, para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a

mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar

argumentação  suficiente  demonstrando  que,  para  o  STJ  mudar  o  entendimento  da

instância de origem sobre a questão suscitada, não se faz necessário reexame de fatos

e  provas  da  causa  (AgRg  no  AREsp  n.  2.231.715/PB, Ministro  Jesuíno  Rissato,

Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, DJe 14/4/2023).

Logo, não tendo sido impugnada a decisão com a especificidade exigida,

correta se mostra a incidência da Súmula 182/STJ ao caso em comento.

Nesse cenário, tenho que a defesa não logrou êxito em demonstrar em seu

regimental argumento capaz de modificar as razões expostas na decisão monocrática

ora combatida, as quais devem ser mantidas in totum pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0088170-3 AREsp 3.201.296 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10632024  15016034620248260599  150165034620248260599  20250000732902  
2282041692024900592

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS AUGUSTO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVANTE : DAIANE MARIELE SABINO FRANCA 
ADVOGADA : QUEREN KARINE ANDRADE  - SP513383
ADVOGADA : TAINÁ MOURA PERDIZ  - SP399427
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : HENRIQUE NAZARE SALVADOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS AUGUSTO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : DAIANE MARIELE SABINO FRANCA 
ADVOGADA : QUEREN KARINE ANDRADE  - SP513383
ADVOGADA : TAINÁ MOURA PERDIZ  - SP399427

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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